
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 673.426 - SP 
(2015/0049970-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ADAUTO PEDRO DE LIMA 
ADVOGADOS : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE 
  VICTOR RODRIGUES SETTANNI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.

A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código 
de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 673.426 - SP 
(2015/0049970-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ADAUTO PEDRO DE LIMA 
ADVOGADOS : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE 
  VICTOR RODRIGUES SETTANNI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ADAUTO PEDRO 
DE LIMA contra acórdão de minha relatoria cuja ementa merece transcrição (fl. 240, 
e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS.

1. Não procede a alegação de ofensa ao art. 458, inciso II, do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
fundamentou adequadamente o acórdão recorrido, pois decidiu a 
matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide. 

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, o tema abordado no recurso de apelação, ora tido 
por omitido, qual seja, ofensa ao princípio da isonomia.

Agravo regimental improvido".

Em suas razões, o embargante alega que "a discussão aqui restringe-se, 
exclusivamente, à inconstitucionali- dade do fator previdenciário com base EM 
CAUSA DE PEDIR DIVERSA daquela tratada e decidida na ADIN 2111-DF, ADIN 
211-DF e ARE 664.340/SC, qual seja, o PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DA 
ISONOMIA, quando analisada sob o enfoque do artigo 201, §1º da Carta Magna. 
Justamente por isso o ora embargante interpôs recurso especial, por afronta aos 
artigos 535, 458 e 128 do CPC, vez que a decisão proferida pelo Tribunal aquo foi 
fora dos limites da inicial, uma vez que a discussão travada nos autos é diversa 
daquela aqui decidida" (fls. 252/253, e-STJ).

Manifestação da parte embargada às fls. 258/259, e-STJ.
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É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.

A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código 
de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. 

Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF."

(AgRg no AREsp 386.084/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 24/11/2014).

"1.  No que se refere à suposta contrariedade ao artigo 535 do 
CPC, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a simples alegação genérica, desprovida de fundamentação que 
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demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal a quo, caracteriza-se como 
fundamentação deficiente, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF."

(AgRg no REsp 1477404/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 24/11/2014).

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0049970-4 AREsp 673.426 / SP

Números Origem:  00083415620094036183  1817989  200961830083411  83415620094036183

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAUTO PEDRO DE LIMA
ADVOGADOS : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE

VICTOR RODRIGUES SETTANNI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - Cálculo do fator previdenciário - Lei 9.876/99

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADAUTO PEDRO DE LIMA
ADVOGADOS : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE

VICTOR RODRIGUES SETTANNI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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